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SOBRE AS DUAS UTILIZAÇÕES DO TERMO RES  

NO QUODLIBET 7, Q. 1-2, DE HENRIQUE DE GAND 

Gustavo Barreto Vilhena de Paiva
1
 

 

RESUMO: Um dos elementos mais fundamentais na leitura contemporânea da obra de Henrique de 
Gand (a. 1240-1ἀλἁΨΝéΝaΝὀὁὦὤὁΝἶἷΝ‘cὁiὅa’ΝΧ‘res’ΨέΝχiὀἶaΝὃuἷΝὅἷuΝpapἷlΝἷὅtἷjaΝlὁὀgἷΝἶἷΝὅἷὄΝἶἷtἷὄmiὀaἶὁΝ
– haja vista a distância da leitura acerca do tema de comentadores como Jean Paulus e Jan Aertsen –, a 
compreensão de tal noção é vista unanimemente como um passo necessário para uma recepção crítica 
ἶaΝ filὁὅὁfiaΝἶἷΝώἷὀὄiὃuἷέΝUmΝἶὁὅΝ tἷxtὁὅΝmaiὅΝὅigὀificativὁὅΝacἷὄcaΝἶaΝ‘cὁiὅa’ΝéΝQuodlibet 7, q. 1-2, 
pὄὁἶuὐiἶὁΝ ὀὁΝ aὀὁΝ ἶἷΝ 1ἀκἀέΝἡΝ pὄὁblἷmaΝ éΝ ὃuἷΝ aíΝ ὅὤὁΝ apὄἷὅἷὀtaἶaὅΝ ἶuaὅΝ cὁὀcἷpὦõἷὅΝ ἶἷΝ ‘cὁiὅa’έΝ σaΝ
primeira, que surge no cὁὄpὁΝἶaΝὃuἷὅtὤὁ,ΝὀὁὅΝéΝapὁὀtaἶa,ΝὅἷmΝmaiὅ,ΝaΝ‘cὁiὅaΝὀatuὄal’ΝΧ‘res naturalis’ΨέΝ
EὅtaΝ éΝ ὁpὁὅta,Ν pὁὄΝ umΝ laἶὁ,Ν ὡὅΝ iὀtἷὀὦõἷὅΝ ὅἷguὀἶaὅΝ ἶὁΝ iὀtἷlἷctὁΝ ὁuΝ ἶaΝ ὄaὐὤὁΝ Χ‘intentiones secundae 

intellectus sive rationis’,ΝcὁmὁΝὁὅΝcὁὀcἷitὁὅΝἶἷΝ‘gêὀἷὄὁ’,Ν‘ἷὅpéciἷ’,Ν‘pὄἷἶicaἶὁ’Ψ,ΝὃuἷΝὀὤὁΝὅὤὁΝ‘cὁiὅaὅ’,Ν
maὅΝὅὤὁΝ‘acἷὄcaΝἶἷΝcὁiὅaὅ’ΝΧ‘circa res’ΨνΝἷ,ΝpὁὄΝὁutὄὁ,ΝὡὅΝfὁὄmaὅΝaὄtificiaiὅΝΧ‘formae artificiales’Ψ,ΝὃuἷΝ
são produzidas por arte e violência na matéria das coisas naturais. Ou seja, há [i] coisas naturais, [ii] 
intenções segundas acerca de coisas naturais e [iii] formas artificiais feitas a partir de coisas naturais. 
No entanto, mais adiante na questão – precisamente, na resposta à segunda objeção –, Henrique 
iὀtὄὁἶuὐΝ umaΝ ὅἷguὀἶaΝ cὁὀcἷpὦὤὁΝ ἶἷΝ ‘cὁiὅa’έΝ χgὁὄa,Ν ‘cὁiὅa’Ν apaὄἷcἷΝ cὁmo aquilo que há de mais 
cὁmumΝΧ‘omnium communissimum’Ψ,Νἶiviἶiὀἶὁ-se analogamente [i] na coisa somente segundo opinião 
Χ‘res secundum opinionem tantum’ΨΝ ἷΝ [ii]Ν ὀaΝ cὁiὅaΝ ὀatuὄalmἷὀtἷΝ aptaΝ aΝ ὅἷὄΝ ὁuΝ ὃuἷΝ éΝ algὁΝ fὁὄaΝ ἶὁΝ
iὀtἷlἷctὁΝΧ‘res nata esse vel quae est aliquid extra intellectum’ΨέΝEὅὅaὅΝἶuaὅΝcὁὀcἷpὦõἷὅΝἶἷΝ‘cὁiὅa’ΝὀὤὁΝ
parecem, à primeira vista, conciliáveis. Neste trabalho, pretendo testar a coerência dessas duas 
ἶἷὅcὄiὦõἷὅΝἶaΝὀὁὦὤὁΝἶἷΝ‘cὁiὅa’ΝὃuἷΝὅuὄgἷmΝὀἷὅtἷΝtὄἷchὁΝἶaΝὁbὄaΝἶἷΝώἷὀὄiὃuἷΝἶἷΝἕaὀἶέ 
 
PALAVRAS-CHAVE: res Χ‘cὁiὅa’ΨνΝiὀtἷlἷcὦὤὁνΝmἷtafíὅicaνΝώἷὀὄiὃuἷΝἶἷΝἕaὀἶΝΧaέΝ1ἀἂί-1293). 
 
ABSTRACT: ἦhἷΝ ὀὁtiὁὀΝ ὁfΝ ‘thiὀg’Ν Χ‘res’ΨΝ iὅΝ ὁὀἷΝ ὁfΝ thἷΝ mὁὅtΝ fuὀἶamἷὀtalΝ ἷlἷmἷὀtὅΝ iὀΝ thἷΝ
cὁὀtἷmpὁὄaὄyΝ ὄἷaἶiὀgΝ ὁfΝ ώἷὀὄyΝ ὁfΝ ἕhἷὀt’ὅΝ ΧaέΝ 1ἀἂί-1293) works. Even though its role in his 
metaphysics is far from been determined – to see this, one must only notice the distance between 
commentators such as Jean Paulus and Jan Aertsen –, the understanding of such notion is unanimously 
ὅἷἷὀΝ aὅΝ aΝ ὀἷcἷὅὅaὄyΝ ὅtἷpΝ tὁwaὄἶὅΝ aΝ cὄiticalΝ ὄἷcἷptiὁὀΝ ὁfΝ ώἷὀὄy’ὅΝ philὁὅὁphyέΝ ἡὀἷΝ ὁfΝ thἷΝ mὁὅtΝ
ὅigὀificaὀtΝtἷxtὅΝὄἷgaὄἶiὀgΝ‘thiὀg’ΝiὅΝQuodlibet 7, q. 1-2, written in 1282. The problem is that here two 
cὁὀcἷptiὁὀὅΝ ὁfΝ ‘thiὀg’Ν aὄἷΝ pὄἷὅἷὀtἷἶέΝ ἦhἷΝ fiὄὅtΝ ὁὀἷ,Ν iὀΝ thἷΝ bὁἶyΝ ὁfΝ thἷΝ ὃuἷὅtiὁὀ,Ν highlightὅΝwithὁutΝ
fuὄthἷὄΝaἶὁΝthἷΝ‘ὀatuὄalΝ thiὀg’ΝΧ‘res naturalis’Ψ,ΝὁppὁὅiὀgΝ it,ΝὁὀΝὁὀἷΝὅiἶἷ,Ν tὁΝὅἷcὁὀἶΝiὀtἷὀtiὁὀὅΝὁfΝthἷΝ
iὀtἷllἷctΝ ὁὄΝ ὁfΝ ὄἷaὅὁὀΝ Χ‘intentiones secundae intellectus sive rationis’,Ν aὅΝ thἷΝ cὁὀcἷptὅΝ ὁfΝ ‘gἷὀuὅ’,Ν
‘ὅpἷciἷὅ’,Ν‘pὄἷἶicatἷ’Ψ,ΝwhichΝaὄἷΝ‘abὁutΝthiὀgὅ’,ΝbutΝὀὁtΝ‘thiὀgὅ’ΝthἷmὅἷlvἷὅνΝὁὀΝthἷΝὁthἷὄΝὅiἶἷ,ΝthἷyΝaὄἷΝ
ὁppὁὅἷἶΝtὁΝaὄtificialΝfὁὄmὅΝΧ‘formae artificiales’Ψ,ΝwhichΝaὄἷΝpὄὁἶucἷἶ through art and violence in the 
matter of natural things. Therefore, there are [i] natural things, [ii] second intentions about natural 
things and [iii] artificial forms produced from natural things. Nevertheless, further in the question – in 
the answer to the second objection –,ΝώἷὀὄyΝiὀtὄὁἶucἷὅΝaΝὅἷcὁὀἶΝcὁὀcἷptiὁὀΝὁfΝ‘thiὀg’έΝσὁw,Ν‘thiὀg’Ν
ἷmἷὄgἷὅΝaὅΝthatΝwhichΝiὅΝmὁὅtΝcὁmmὁὀΝΧ‘omnium communissimum’Ψ,ΝbἷiὀgΝaὀalὁgὁuὅlyΝἶiviἶἷἶΝ[i]ΝiὀΝ
aΝthiὀgΝὁὀlyΝaccὁὄἶiὀgΝtὁΝὁpiὀiὁὀΝΧ‘res secundum opinionem tantum’ΨΝaὀἶΝ[ii] in a thing naturally apt 
tὁΝbἷΝὁὄΝthatΝiὅΝὅὁmἷthiὀgΝὁutὅiἶἷΝthἷΝiὀtἷllἷctΝΧ‘res nata esse vel quae est aliquid extra intellectum’ΨέΝ
ἦhἷὅἷΝtwὁΝcὁὀcἷptiὁὀὅΝὁfΝ‘thiὀg’ΝἶὁΝὀὁtΝὅἷἷὀΝtὁΝbἷ,ΝatΝfiὄὅtΝὅight,ΝὄἷcὁὀcilablἷέΝώἷὄἷΝIΝwiὅhΝtὁΝchἷckΝthἷΝ
coherence betwἷἷὀΝthἷὅἷΝtwὁΝἶἷὅcὄiptiὁὀὅΝὁfΝ‘thiὀg’ΝthatΝἷmἷὄgἷΝiὀΝthiὅΝἷxcἷὄptΝὁfΝώἷὀὄy’ὅΝwὁὄkὅέ 
 

                                                                 
1 Universidade de São Paulo (USP). Bolsista de doutorado CAPES. Email: gustavo.barreto.paiva@usp.br. 
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I. Henrique de Gand tem sido considerado, na recente historiografia da filosofia 

medieval, um dos mais influentes mestres de teologia em atividade na Universidade de Paris 

no último quarto do século XIII2. Um dos temas que mais ganharam centralidade na recepção 

contemporânea de sua obra foi a metafísica. De fato, certas noções da filosofia primeira 

desenvolvida pelo Doutor Solene (epíteto que historicamente lhe reservaram) têm sido alvo de 

muita especulação – em particular, a partir da década de 1930 –, seja pela sua importância 

para a filosofia e teologia de Henrique, seja pela sua suposta relevância para a história da 

filosofia tardo-medieval como um todo. Uma dessas noções que têm surgido como centrais 

paὄaΝaΝcὁὀtἷmpὁὄâὀἷaΝlἷituὄaΝἶὁΝpἷὀὅamἷὀtὁΝἶἷὅtἷΝúltimὁΝéΝaΝὀὁὦὤὁΝἶἷΝ‘cὁiὅa’Νὁu,ΝὀὁΝlatimΝaΝ

que nos ateremos neste trabalho, res. Esta surge atualmente, cada vez mais, como um 

elemento basilar da filosofia de Henrique e, quiçá mais do que qualquer outro tema de sua 

metafísica, despertou as mais diversas abordagens e leituras nos últimos anos. 

 Desde a fundamental obra de Jean Paulus – Henri de Gand: essai sur les tendances de 

sa métaphysique (1938)3 – passando pelos três textos, publicados entre 1996 e 2012, acerca 

do tema por Jan Aertsen (1996, 2003 e 2012, pp. 273-314), vários foram os autores que se 

voltaram para o papel da noção de res desenvolvida por Henrique no que diz respeito à sua 

própria filosofia e no que tange àquela que a ele se seguiu4. Não obstante, Paulus e Aertsen 

continuam sendo os marcos fundamentais dessa história. O primeiro foi o responsável por 

chamar a atenção para a importância da noção de res no pensamento do Doutor Solene. Para 

Paulus, de fato, esta última está na própria raiz de toda metafísica de Henrique de Gand e é, a 

bἷmΝ ἶiὐἷὄ,Ν aΝ ‘fὁὄmaΝ tὄaὀὅcἷὀἶἷὀtal’Ν ἷΝ ‘a priori’Ν ἶἷΝ tὁἶaΝ iὀtἷlἷcὦὤὁέΝ EὅcὄἷvἷὀἶὁΝ ἷmΝ umΝ

contexto claramente neo-tὁmiὅta,Ν ἢauluὅΝ buὅcaΝ aὃuilὁΝ ὃuἷΝ ὅἷὄiaΝ ‘ὁΝ pὁὀtὁΝ ἶἷΝ paὄtiἶaΝ ἶaΝ

metafísica’Ν ἶἷΝ ώἷὀὄiὃuἷΝ ΧcὁmὁΝ JὁὅἷphΝ εaὄéchalΝ tἷὄiaΝ fἷitὁΝ cὁmΝ ἦὁmὠὅΝ ἶἷΝ χὃuiὀὁ5) e o 

encontra na res (PAULUS, 1938, pp. 21-8). Aertsen, por outro lado, considera que não 

haveria uma tal precedência de caráter transcendental ou apriorístico característico da res na 

filosofia de Henrique. Antes, segundo sua leitura, o que precede o conhecimento e o 

determina na filosofia do Doutor Solene, mais do que uma forma transcendental do 
                                                                 
2 A cronologia das obras de Henrique de Gand admitida a seguir é aquela proposta em GOMEZ-CAFFARENA, 
1957. 
3 Cf. tb.: PAULUS, 1935-6, 1940-2 e 1949. 
4 Cf. GILSON, 20115 [19442], pp. 439-44 e 1955, pp. 447-53; GOMEZ-CAFFARENA, 1958, pp. 45-7; 
DUMONT, 1982, pp. 87-154; HAMESSE, 1982; COURTINE, 1990, pp. 184-5 e 378-9; DOYLE, 1997; 
BOULNOIS, 1999, pp. 481-2 e 514-5; LAARMANN, 1999, pp. 120-8; CARVALHO, 2001, pp. 245-52; 
LIBERA, 2002, pp. 231-9; GRONDEUX, 2007; GUERIZOLI, 2007; PICKAVÉ, 2007, pp. 183-244; e 
FOLGER-FANFARA, 2008, pp. 14-18. 
5 A influência de Maréchal sobre Paulus é apontada por Aertsen (1996, pp. 1-2). 
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conhecimento intelectual, é a própria realidade externa à alma conhecida pelo intelecto. Dessa 

maneira, para Aertsen, não se poderia reservar à res aquele lugar de preeminência apriorística 

na filosofia de Henrique, simplesmente porque não há um tal lugar na metafísica deste último 

(AERTSEN, 1996, pp. 16-8.). 

 Dito isso, não será meu objetivo aqui estudar detalhadamente a dissensão entre os dois 

comentadores. Antes, importa-me destacar o interessante fato de que essas duas 

interpretações, quase que completamente opostas, são fruto de leituras bem distintas de um 

mesmo texto de Henrique de Gand, a saber: de Quodlibet 7, q. 1-2, um texto de 1282. Nesse 

texto, são apresentados dois curtos – não obstante, importantes – estudos do termo res. 

Curiosamente, Paulus e Aertsen atentam somente em suas respectivas obras para a segunda 

descrição de res destacada na questão e não para a primeira. Por isso mesmo, pretendo neste 

trabalho acompanhar ambas as descrições de res na ordem em que elas surgem em Quodl. 7, 

q. 1-2, para depois me perguntar acerca da coerência de ambas quando justapostas. 

 

II. São duas as perguntas feitas no início de Quodl. 7, q. 1-ἀμΝ“ὅἷΝὃualὃuἷὄΝres possui uma 

ideia própria em Deus [utrum quaelibet res habeat propriam ideam in Deo]”ΝἷΝ“ὅἷΝaὅΝὄἷlaὦõἷὅΝ

ou respectus possuem ideias próprias em Deus [utrum relationes sive respectus habeant 

proprias ideas in Deo]”Ν ΧώEσRIQUEΝἒEΝἕχσἒ,ΝQuodl. 7, q. 1-2. Ed. De Wulf-Mansion 

Centre, vol. 11, p. 3). Não será o caso aqui de acompanhar toda resposta proposta a essas 

dificuldades. Antes, nos concentraremos em algumas das etapas da argumentação de Henrique 

que forem mais capitais para nosso intento. Com efeito, antes de compreender quais res 

possuem ideias na mente de Deus, é certamente necessário compreender o que é res. E é 

como um primeiro esforço para elucidar o significado desse termo que surge o texto sobre o 

qual nos debruçaremos de início: 

 
“ξέέέρΝἶaὃuἷlἷὅΝὃuἷΝὅὤὁΝὀaὅΝcὄiatuὄaὅ,Ν alguὀὅΝ ὅὤὁΝumaΝ res natural, outros não são 
res, mas somente intenções segundas do intelecto ou [sive] da razão acerca da res 

ΧcὁmὁΝὅὤὁΝ‘gêὀἷὄὁ’,Ν‘ἷὅpéciἷ’,Ν‘ἶifἷὄἷὀὦa’,Ν‘pὄἷἶicaἶὁ’,Ν‘pὄὁpὁὅiὦὤὁ’,Ν‘ὅilὁgiὅmὁ’ΝἷΝ
outros assim) ou, se são res, não são, entretanto, res ὀatuὄaiὅ,ΝmaὅΝ‘ὅὁmἷὀtἷΝfὁὄmaὅΝ
artificiais, que possuem por violência o ser e o fazerem-se na substância das res 
ὀatuὄaiὅ’,Ν ὅἷguὀἶὁΝ ὁΝ ἑὁmἷὀtaἶὁὄΝ ὅὁbὄἷΝ Metafísica VIIμΝ ‘ὀἷmΝ pὁὅὅuἷmΝ algὁΝ ἶἷΝ
ὀatuὄaliἶaἶἷΝὅἷὀὤὁΝpἷlaΝmatéὄia’Νξέέέρ”ΝΧώEσRIQUEΝἒEΝἕχσἒ,ΝQuodl. 7, q. 1-2, 
co. Ed. De Wulf-Mansion Centre, vol. 11, p. 6)6.  

                                                                 
6 “QuὁΝ ὅuppὁὅitὁ,Ν ὅciἷὀἶumΝ ἷὅtΝ ciὄcaΝ ὅἷcuὀἶum,Ν ὃuὁἶΝ ἷὁὄumΝὃuaἷΝ ὅuὀtΝ iὀΝ cὄἷatuὄiὅ,Ν ὃuaἷἶamΝ ὅuὀtΝ ὄἷὅΝ aliὃuaΝ
naturalis, quaedam vero non sunt res, sed tantum intentiones secundae intellectus sive rationes circa res, ut sunt 
genus, species, differentia, suppositum, praedicatum, propositio, syllogismus et huiusmodi, aut si sunt res, non 
tamἷὀΝὄἷὅΝὀatuὄalἷὅ,ΝὅἷἶΝ‘fὁὄmaἷΝaὄtificialἷὅΝtaὀtumΝὃuaἷΝpἷὄΝviὁlἷὀtiamΝhabἷὀtΝἷὅὅἷΝἷtΝfiἷὄiΝiὀΝὅubὅtaὀtiaΝὄἷὄumΝ
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Como se pode ver neste trecho, Henrique de Gand distingue dois casos distintos de criaturas 

que, de certo modo, são algo, mas não são res, ou melhor, pelo menos, não são res naturais. 

Assim, estas últimas se distinguem, por um lado, das intenções segundas e, por outro, das res 

artificiais. Sendo assim, para melhor delimitarmos o que o Doutor Solene pretende com a 

distinção aqui proposta, podemos começar por compreender o que seriam essas duas e de que 

maneira cada uma diz respeito à res natural – pois, de fato, está claro que, se as três são 

distintas, ambas (intenção segunda e res artificial) de alguma maneira dizem respeito à res 

natural. Sendo assim, sigamos a ordem proposta no excerto e vejamos o que seriam essas 

intenções segundas. 

 Atentemos primeiramente para a caracterização da intenção segunda fornecida por 

Henrique no próprio texto destacaἶὁμΝὅἷguὀἶὁΝἷlἷ,ΝἷlaὅΝὅὤὁΝ“iὀtἷὀὦõἷὅΝὅἷguὀἶaὅΝἶὁΝiὀtἷlἷctὁΝ

ou [sive] da razão acerca da res ΧcὁmὁΝ ὅὤὁΝ ‘gêὀἷὄὁ’,Ν ‘ἷὅpéciἷ’,Ν ‘ἶifἷὄἷὀὦa’,Ν ‘pὄἷἶicaἶὁ’,Ν

‘pὄὁpὁὅiὦὤὁ’,Ν ‘ὅilὁgiὅmὁ’Ν ἷΝ ὁutὄὁὅΝ aὅὅimΨ”έΝ UmΝ pὁucὁΝ aἶiaὀtἷ,Ν aiὀἶaΝ ἷmΝQuodl. 7, q. 1-2, 

reitera-se que o intelecto concebe as intenções segundas acerca das res naturais e adiciona-se 

ὃuἷΝ “tὁἶaὅΝ aὅΝ iὀtἷὀὦõἷὅΝ ὅἷguὀἶaὅΝ impὁὄtamΝ fὁὄmalmἷὀtἷΝ aΝ ὄaὐὤὁΝ ἶἷΝ ὄἷlaὦὤὁΝ [respectus] 

daquela res,ΝacἷὄcaΝἶaΝὃualΝcὁὀὅiἶἷὄam,ΝpaὄaΝcὁmΝὁutὄa”ΝΧώEσRIQUEΝἒEΝἕχσἒ,ΝQuodl. 7, 

q. 1-2, co. Ed. De Wulf-Mansion Centre, vol. 11, p. 6)7. Ao que parece, a intenção segunda 

surge como uma certa relação que envolve res naturais, mas que é concebida somente pelo 

intelecto. Com base somente nessa passagem, entretanto, não vamos muito mais longe do que 

isso. Por essa razão, cumpre buscar na obra de Henrique outro ponto que nos esclareça essa 

ὀὁὦὤὁΝἶἷΝ‘iὀtἷὀὦὤὁΝὅἷguὀἶa’έΝἢaὄaΝtaὀtὁ,ΝἶἷvἷὄἷmὁὅΝὀὁὅΝvὁltaὄΝpaὄaΝὁutὄὁὅΝtἷxtὁὅ,ΝὃuaiὅΝὅἷjamΝ

Quodl. 5, q. 6, e Suma, art. 53, q. 5 – produzidos num período próximo a Quodl. 7 

(provavelmente, em 1280-1 e 1282, respectivamente). Em ambos encontraremos as 

explicações que buscamos. 

 A sexta questão do Quodl. 5 não diz respeito diretamente à temática que nos interessa, 

porém ela termina por abordá-la de passagem. IssὁΝὁcὁὄὄἷΝ pὁὄὃuἷ,Ν aὁΝ ὅἷὄΝ pἷὄguὀtaἶὁΝ “ὅἷΝ aΝ

relação real em Deus difere da essência segundo a intenção [secundum intentionem]”Ν

(HENRIQUE DE GAND, Quodl. 5, q. 6, co. Ed. Venetiis, 1613, f. 238r)8, Henrique se vê 

                                                                                                                                                                                                        

ὀatuὄalium’,Ν ὅἷcuὀἶumΝ ἑὁmmἷὀtatorem super VIIum Metaphyὅicaἷ,Ν ‘ὀἷcΝ habἷὀtΝ aliὃuiἶΝ ὀatuὄalitatiὅΝ ὀiὅiΝ pἷὄΝ
matἷὄiam’,ΝutΝὅἷcuὀἶumΝhὁcΝpὄὁpὄiamΝiἶἷamΝὀὁὀΝhabἷὀt,ΝὅἷἶΝὅὁlumΝillamΝὃuaἷΝἷὅtΝὄἷiΝὀatuὄaliὅ”έ 
7 “iὀtἷllἷctuὅΝ cὁὀcipitΝ iὀtἷὀtiὁὀἷὅΝ ὅἷcuὀἶaὅΝ ξέέέρ omnes intentiones secundae rationem respectus formaliter 
impὁὄtaὀtΝὄἷiΝilliuὅ,ΝciὄcaΝὃuamΝcὁὀὅiἶἷὄaὀtuὄΝaἶΝaliaΝξέέέρ”έ 
8 “UtὄumΝὄἷlatiὁΝὄἷaliὅΝiὀΝἒἷὁΝὅἷcuὀἶumΝiὀtἷὀtiὁὀἷmΝἶiffἷὄatΝabΝἷὅὅἷὀtia”έ 
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levado a diferenciar os diversos significados dὁΝὀὁmἷΝ‘intentio’,ΝἶἷΝmaὀἷiὄaΝaΝpὄἷciὅaὄΝaὃuilὁΝ

ὃuἷΝ ἷὅtὠΝ ἷmΝ ὃuἷὅtὤὁέΝ δὁgὁΝ ἶἷΝ ὅaíἶa,Ν ἷlἷΝ ἷὅclaὄἷcἷΝ ὃuἷ,Ν “aὃui,Ν ὀὤὁΝ éΝ chamaἶὁΝ [appelatur] 

‘iὀtἷὀὦὤὁ’Ν aὃuilὁΝ ὃuἷΝ ὅἷΝ ἶiὐΝ umaΝ ‘iὀtἷὀὦὤὁΝ ὅἷguὀἶa’,Ν ὃuἷΝ ὅὤὁΝ ἷὅtaὅμΝ ‘iὀἶivíἶuὁ’,Ν ‘gêὀἷὄὁ’,Ν

‘ἷὅpéciἷ’,Ν ‘pὄópὄiὁ’,Ν ‘aciἶἷὀtἷ’,Ν ‘ἶἷfiὀiὦὤὁ’,Ν ‘ἶἷfiὀiἶὁ’Ν ἷΝ ὁutὄὁὅΝ taiὅ,Ν ὃuἷΝ ὀὤὁΝ ὅὤὁΝ ἶitὁὅΝ

intenções senão porque são obra [opus]ΝἶὁΝiὀtἷlἷctὁ”ΝΧώEσRIQUEΝἒEΝἕχσἒ,ΝQuodl. 5, q. 

6, co. Ed. Venetiis, 1613, f. 238rb)9. Já por essa pequena passagem, vemos que, além de 

serem fornecidos exemplos próximos àqueles que víamos em Quodl. 7, as segundas intenções 

são claramente relacionadas ao intelecto, o que também ocorria no sétimo Quodlibet – lá era 

ἶitὁΝ ὃuἷΝ “intellectus concipit intentiones secundas”10, enquanto aqui estas últimas são 

caracterizadas como opus intellectus. A sua denominação como segundas, igualmente, fica 

mais clara agora em QuodlέΝἃ,ΝὃέΝἄ,ΝὁὀἶἷΝώἷὀὄiὃuἷΝὀὁtaΝaΝὁpὁὅiὦὤὁΝἷὀtὄἷΝ‘iὀtἷὀὦõἷὅΝpὄimἷiὄaὅ’Ν

[primae intentiones]Ν ἷΝ ‘iὀtἷὀὦõἷὅΝ ὅἷguὀἶaὅ’Ν [intentiones secundae]. Sendo mais preciso, o 

ἒὁutὁὄΝ ἥὁlἷὀἷΝ pὄὁpõἷΝ ἶuaὅΝ ἶiviὅõἷὅΝ ὃuἷΝ ὅἷΝ ὅὁbὄἷpõἷmμΝ pὁὄΝ umΝ laἶὁ,Ν ἷὅtaΝ ἷὀtὄἷΝ ‘iὀtἷὀὦõἷὅΝ

pὄimἷiὄaὅ’Ν ἷΝ ‘iὀtἷὀὦõἷὅΝ ὅἷguὀἶaὅ’,Ν pὁὄΝ ὁutὄὁ,Ν aὃuἷlaΝ ἷὀtὄἷΝ ‘ὀὁmἷὅΝ ἶἷΝ pὄimἷiὄaΝ impὁὅiὦὤὁ’Ν

[nomina primarum impositionum]Ν ἷΝ ‘ὀὁmἷὅΝ ἶἷΝ ὅἷguὀἶaΝ impὁὅiὦὤὁ’Ν [nomina secundarum 

impositionum]. Os nomes de segunda imposição são aqueles nomes impostos com respeito a 

outros nomes que são, por sua vez, impostos para significar as próprias res; paralelamente, as 

intenções segundas são concebidas pelo intelecto com respeito àquelas intenções que dizem 

respeito às próprias res. Em outras palavras, enquanto um nome de primeira imposição é um 

nome de res, um nome de segunda imposição é um nome de nome.  

Porém, é necessário fazer uma distinção, pois essa res significada pelo nome de 

primeira imposição pode ser a intenção primeira – isto é, a intelecção universal da forma 

natural da res existente – ou pode ser a própria res existente fora, denominada por Henrique 

umaΝ‘ὁbὄaΝἶaΝὀatuὄἷὐa’Ν [opus naturae]ΝὁuΝaiὀἶaΝumaΝ‘res pὄὁpὄiamἷὀtἷ’Ν [quae proprie sunt 

res]έΝ ExἷmplὁὅΝ ἶὁΝ pὄimἷiὄὁΝ caὅὁΝ ὅὤὁΝ ὁὅΝ ὀὁmἷὅμΝ ‘hὁmἷm’,Ν ‘aὅὀὁ’,Ν ‘ὄaciὁὀal’,Ν ‘iὄὄaciὁὀal’νΝ

ἷxἷmplὁὅΝἶὁΝὅἷguὀἶὁΝὅὤὁμΝ‘ἥócὄatἷὅ’,Ν‘ἐὄuὀἷlὁ’έΝVἷmὁὅ,Νpὁὄtaὀtὁ,ΝὃuἷΝaὅΝpὄimἷiὄaὅΝiὀtἷὀὦõἷὅΝ

são o conhecimento intelectual universal da res, enquanto que os nomes de primeira 

imposição podem significar essa intelecção universal da res ou a própria res singular. Começa 

a ficar claro para nós que a diferença entre primeira e segunda intenção está no fato de que as 

primeiras intenções remetem o intelecto diretamente às res fora do intelecto ao serem o 

                                                                 
9 “IὀtἷὀtiὁΝautἷmΝhicΝappἷlatuὄ,ΝὀὁὀΝiἶΝὃuὁἶΝἶicituὄΝiὀtἷὀtio secunda, qualia sunt ista, individuum, genus, species, 
pὄὁpὄium,Νacciἶἷὀὅ,Νἶἷfiὀitiὁ,Νἶἷfiὀitum,ΝἷtΝtalia,ΝὃuaἷΝἶicuὀtuὄΝiὀtἷὀtiὁὀἷὅΝὀὁὀΝὀiὅiΝὃuiaΝὁpuὅΝiὀtἷllἷctuὅΝὅuὀt”έ 
10 Cf. nota 7. 
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conhecimento universal acerca destas últimas, enquanto que as intenções segundas são 

concepções do intelecto acerca das intenções primeiras. Dito de outra maneira, as intenções 

primeiras são o conhecimento da obra da natureza, ao passo que as intenções segundas são 

unicamente obras do intelecto com respeito às intenções primeiras que ele possui em si 

(HENRIQUE DE GAND, Quodl. 5, q. 6, co. Ed. Venetiis, 1613, f. 238rb-va). 

 Toda essa explicação se torna mais patente quando nos voltamos para Suma, art. 53, q. 

5, onde, como vimos, Henrique de Gand retoma esse tema11. Aí é apresentada mais uma vez a 

distinção paralela entre intenções e nomes. Para ser mais preciso, neste texto o Doutor Solene 

parte de uma distinção muito próxima àquela que ele havia estabelecido no Quodl. 5 entre 

‘ὀὁmἷὅΝἶἷΝpὄimἷiὄaΝimpὁὅiὦὤὁ’ΝἷΝ‘ὀὁmἷὅΝἶἷΝὅἷguὀἶaΝimpὁὅiὦὤὁ’έΝσὁΝἷὀtaὀtὁ,ΝἷlἷΝaὃuiΝὀὤὁΝὅἷΝ

utiliza dessas expressões e, mais importante, prefere um esquema tripartido para o estudo dos 

nomes: 

 
“ξέέέρΝἶὁὅΝὀὁmἷὅ,ΝumΝὅigὀificaΝumaΝres pura, outro significa uma intenção, outro 
significa (portando-se de um modo intermediário [significat medio modo se 

habens]), a saber, algo que de um modo é uma res e de um modo é uma intenção. 
Significam uma res pura os nomes das res singulares – de fato, os singulares são 
res puras e de nenhum modo são intenções, pois possuem ser somente pela 
ὀatuὄἷὐaΝἷΝἶἷΝὀἷὀhumΝmὁἶὁΝpἷlaΝcὁὀὅiἶἷὄaὦὤὁΝἶaΝὄaὐὤὁ,ΝcὁmὁΝὅὤὁμΝ‘ἷὅtἷΝhὁmἷm’,Ν
‘ἷὅtaΝ pἷἶὄa’έΝἒὁὀἶἷ,Ν ὃuaὀἶὁΝὁὅΝ ὀὁmἷὅΝ lhἷὅΝ fὁὄἷmΝ impὁὅtὁὅΝ ΧtalΝ cὁmὁΝ ‘ἢἷἶὄὁΝὁuΝ
‘ἢaulὁ’Ν ὅὤὁΝ ὀὁmἷΝ ἶἷὅtἷΝ hὁmἷmΨ,Ν ἷlἷὅΝ ὅὤὁΝ chamaἶὁὅΝ ὅimplἷὅmἷὀtἷΝ ἶἷΝ ὀὁmἷs 
universais de res, mas de res singulares. E eles são, de certo modo, res e, de certo 
mὁἶὁ,Ν iὀtἷὀὦõἷὅέΝ‘Res’,ΝἷὀὃuaὀtὁΝὄἷpὄἷὅἷὀtamΝaὃuἷlaΝὀatuὄἷὐaΝὃuἷΝpὁὅὅuiΝὅἷὄΝὀὁὅΝ
ὅiὀgulaὄἷὅνΝ maὅΝ ‘iὀtἷὀὦõἷὅ’,Ν ἷὀὃuaὀtὁΝ pὁὅὅuἷmΝ aΝ ὄaὐὤὁΝ ἶἷΝ umΝ abὅtὄaíἶὁΝ ὀaΝ
consideração do intelecto, pelo que os nomes que lhes são impostos são, de certo 
modo, nomes de res e, de certo modo, de intenções – maὅ,Νpὄimἷiὄaὅ”ΝΧώEσRIQUEΝ
DE GAND, Suma, art. 53, q. 5, n. 13. Ed. Ferrariae, 1643, p. 843b-4a, n. 12)12. 

 

Como vemos, em lugar de uma distinção entre [i] nomes de primeira imposição que 

significam res propriamente e primeiras intenções e [ii] nomes de segunda imposição que 

significam somente nomes, aqui é proposta uma distinção de três casos de nomes: [i] os 

                                                                 
11 A reflexão sobre a intentio feita por Henrique em Suma, art. 53, q. 5, é cuidadosamente estudada em PINI, 
2002, pp. 68-72. É com base nesse comentário que nós também leremos tal texto. 
12 “ξέέέρΝὀὁmiὀumΝὃuὁἶἶamΝὅigὀificatΝ ὄἷmΝpuὄam,ΝὃuὁἶἶamΝvἷὄὁΝὅigὀificatΝ iὀtἷὀtiὁὀἷmΝpuὄam,ΝὃuὁἶἶamΝvἷὄὁΝ
significat medio modo se habens, aliquid scilicet, quod quodammodo res est, et quodammodo intentio. Rem 
puram significant nomina rerum singularium, singularia enim sunt res purae, et nullo modo intentiones, quia 
solummodo habent esse a natura, et nullo modo a consideratione rationis, ut sunt iste homo, iste lapis. Unde, cum 
nomina eis fuerint imposita secundum quod Petrus vel Paulus est nomen istius hominis, illa appelantur 
simpliciter nomina rerum universalia autem rerum singularium, et sunt quodammodo res, et quodammodo 
intentiones. Res quantum illam naturam representant, quae habet esse in singularibus. Intentiones vero, 
inquantum habent rationem abstracti in consideratione intellectus, propter quod nomina eis imposita, sunt 
ὃuὁἶammὁἶὁΝὀὁmiὀaΝὄἷὄum,ΝἷtΝὃuὁἶammὁἶὁΝiὀtἷὀtiὁὀum,ΝὅἷἶΝpὄimaὄum”. 
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nomes que significam somente res ΧὀὤὁΝ maiὅΝ ‘proprie’,Ν maὅΨΝ purae, [ii] os nomes que 

significam somente intenções e [iii] os nomes que significam de modo intermediário. Como 

vemos, o segundo caso que surge aqui é paralelo aos nomes de segunda imposição do Quodl. 

5, porém aqueles que lá eram nomes de primeira imposição foram divididos aqui em dois 

casos: o primeiro, mais simples, dos nomes que significam res puὄaὅΝὅiὀgulaὄἷὅΝΧcὁmὁΝ‘ἷὅtἷΝ

hὁmἷm’Ν ἷΝ ‘ἷὅtaΝ pἷἶὄa’ΨΝ ἷΝ ὁΝ tἷὄcἷiὄὁ,Ν maiὅΝ cὁmplἷxὁ,Ν ἶὁὅΝ ὀὁmἷὅΝ ὃuἷΝ ὅigὀificam de modo 

intermediário. Esse último caso fica mais claro quando Henrique nota que ele não se refere a 

nada além dos nomes universais que significam res singulares, mas somente na medida em 

que estas últimas são conhecidas universalmente pelo intelecto. Ou seja, ele significa uma res 

enquanto ela surge como intenção primeira no intelecto, isto é, como o conhecimento 

universal que o intelecto possui da res singular fora da alma. Nesse ponto, o Doutor Solene 

ὄἷiὀtὄὁἶuὐΝaΝἶiὅtiὀὦὤὁΝἷὀtὄἷΝ‘iὀtἷὀὦõἷὅΝpὄimἷiὄaὅ’ΝἷΝ‘iὀtἷὀὦõἷὅΝὅἷguὀἶaὅ’ΝὃuἷΝjὠΝvimὁὅΝacimaμ 

 
“ἒἷΝ fatὁ,Ν ἶaὅΝ iὀtἷὀὦõἷὅ,Ν algumaὅΝ ὅὤὁΝ pὄimἷiὄaὅΝ ἷΝ ὁutὄaὅΝ ὅἷguὀἶaὅέΝ E,Ν aὅὅim,Ν
qualquer universal real, enquanto possui a razão de abstrato, é uma intenção 
predicável, pois fora dos singulares ele não é senão na consideração do intelecto. 
Os outros que são considerados ou operados pela consideração do intelecto – seja 
acerca dos universais ou dos particulares, seja mediata ou imediatamente – são 
intenções puras. Pelo que os nomes que lhes são impostos são chamados ἶἷΝ‘ὀὁmἷὅΝ
ἶἷΝiὀtἷὀὦõἷὅ’Ν– maὅ,ΝὅἷguὀἶaὅΝξέέέρ”ΝΧώEσRIQUEΝἒEΝἕχσἒ,ΝSuma, art. 53, q. 5, 
n. 13. Ed. Ferrariae, 1643, p. 844a, n. 13)13. 

 

As intenções primeiras surgem aqui, mais uma vez, como o universal abstraído e predicável, 

através do qual o intelecto conhece os singulares – isto é, pelo qual ele conhece 

universalmente as res puὄaὅέΝ JὠΝ aὅΝ iὀtἷὀὦõἷὅΝ ὅἷguὀἶaὅΝ ὅuὄgἷmΝcὁmὁΝ ‘iὀtἷὀὦõἷὅΝpuὄaὅ’,Ν pὁiὅΝ

elas são fruto unicamente da consideração do intelecto. Como se dá essa consideração pela 

qual surgem as segundas intenções fica claro um pouco mais adiante no texto, quando 

ώἷὀὄiὃuἷΝὅἷΝvὁltaΝpaὄaΝὁΝcaὅὁΝἶἷΝumaΝiὀtἷὀὦὤὁΝὅἷguὀἶaΝpὄἷciὅa,ΝaΝὅabἷὄ,ΝὁΝtἷὄmὁΝ‘iὀἶivíἶuὁ’μ 

 
“ξέέέρΝἷὅtἷΝὀὁmἷΝ‘iὀἶivíἶuὁ’,ΝacἷὄcaΝἶἷΝὅubὅtâὀciaὅΝiὄὄaciὁὀaiὅ,ΝὀὤὁΝéΝὀὁmἷΝἶἷΝres, 
mas nome de intenção segunda, que nada mais é do que um modo pelo qual o 
intelecto concebe a res com respeito ao superior e ao colateral, como determinada e 
ὀὤὁΝ ἶiviἶiἶaΝ ἷmΝ ὁutὄὁὅΝ ὅὁbΝ ὅiΝ ἷΝ cὁmὁΝ ἶiviἶiἶaΝ ἶaὃuἷlἷΝ pὄóximὁΝ aΝ ὅiΝ ξέέέρ”Ν

                                                                 
13 “IὀtἷὀtiὁὀumΝἷὀimΝὃuaἷἶamΝὅuὀtΝpὄimaἷ,ΝὃuaἷἶamΝvἷὄὁΝὅἷcuὀἶaἷ,ΝἷtΝὅicΝὃuὁἶlibἷtΝuὀivἷὄὅalἷΝὄἷalἷΝiὀὃuaὀtumΝ
habet rationem abstracti, est intentio praedicabilis, quia extra singularia non est nisi in consideratione intellectus. 
Cetera vero quae per considerationem intellectus considerantur sive operantur, et circa universalia, et circa 
particularia, sive mediate, sive immediate, sunt intentiones purae. Propter quod nomina eis imposita vocantur 
ὀὁmiὀaΝiὀtἷὀtiὁὀum,ΝὅἷἶΝὅἷcuὀἶaὄumΝξέέέρ”έ 
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(HENRIQUE DE GAND, Suma, art. 53, q. 5, n. 13. Ed. Ferrariae, 1643, p. 847b, n. 
33)14. 

 

Enfim, a intenção segunda surge como nada além do que diversas relações que o intelecto 

estabelece, por si mesmo e a partir unicamente dos conceitos (intenções primeiras) que ele 

possui de algo, acerca da res pura, propriamente, isto é, daquela res fora do intelecto. No caso 

ἶὁΝὀὁmἷΝ‘iὀἶivíἶuὁ’,ΝἷlἷΝéΝὁΝὀὁmἷΝὃuἷΝὅἷΝἶὠΝaὁΝatὁΝpἷlὁΝὃualΝὁΝiὀtἷlἷctὁΝcὁὀὅiἶἷὄaΝumaΝres, 

por ele conhecida, sob diversas relações que esta entretém com aquilo que é superior a si (no 

caso do indivíduo, a espécie) e aquilo que lhe é colateral (os outros indivíduos sob a mesma 

espécie), a saber: [i] como determinada e não dividida (em oposição à espécie, universal e 

divisível em muitos) e [ii] como dividida do colateral (isto é, como distinta de outros 

indivíduos sob a mesma espécie). Pois bem, essas relações são estabelecidas unicamente pelo 

intelecto e, se elas remetem a uma res pura, só o fazem por meio da intenção primeira pela 

qual essa res é conhecida abstraída e universalmente15. 

 Visto isso, podemos voltar àquele trecho inicial de Quodl. 7, q. 1-216, pois agora já 

está claro de que maneira a intenção segunda não é uma res, mas é uma concepção do 

intelecto acerca de uma res. A segunda intenção não é nada além de uma relação de razão que 

o intelecto estabelece entre duas res enquanto estas são conhecidas por ele. Isto é, são relações 

puramente intelectuais que só dizem respeito à res pura, singular, porque dizem respeito 

imediatamente às primeiras intenções, que não são senão os singulares conhecidos 

universalmente pelo intelecto. Em outras palavras, as intenções segundas não são res 

propriamente, porque não dependem da natureza, mas de uma operação do intelecto acerca 

das res que são naturalmente. Porém, como vimos, isso é só uma parte do problema, pois 

Henrique de Gand distingue a res natural não somente da intenção segunda, mas também da 

res artificial. 

 Dois são os elementos que o Doutor Solene associava, citando Averróis, às res 

artificiales já na passagem de Quodl. 7, q. 1-ἀ,Ν ὁὀἶἷΝ ἷlἷΝ afiὄmaΝ ὃuἷΝ ἷὅὅaὅΝ “res, não são, 

entretanto, res ὀatuὄaiὅ,ΝmaὅΝ‘ὅὁmἷὀtἷΝfὁὄmaὅΝaὄtificiaiὅ,ΝὃuἷΝpὁὅὅuἷmΝpὁὄΝviὁlêὀciaΝὁΝὅἷὄΝἷΝὁΝ

fazerem-se na substância das res ὀatuὄaiὅ’,ΝὅἷguὀἶὁΝὁΝἑὁmἷὀtaἶὁὄ sobre Metafísica VIIμΝ‘ὀἷmΝ
                                                                 
14 “ξέέέρΝhὁcΝὀὁmἷὀΝindividuum circa substantias irrationales non est nomen rei, sed nomen intentionis secundae, 
quae nihil aliud est, quam modus quo intellectus rem concipit respectu superioris, et collateralis, ut 
determinatam, et non divisam in aliqua sub se, atque divisam abΝἷὁ,ΝὃuὁἶΝἷὅtΝiuxtaΝὅἷΝξέέέρ”έ 
15 O fato de que Henrique afirma que há uma relação entre a intenção segunda e a res pura mediada pela primeira 
intenção é apontado por Pini em seu, já citado, estudo sobre intenções segundas em Henrique de Gand (cf. PINI, 
2002, pp. 71-2). 
16 Cf. nota 6, acima. 
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pὁὅὅuἷmΝ algὁΝ ἶἷΝ ὀatuὄaliἶaἶἷΝ ὅἷὀὤὁΝ pἷlaΝ matéὄia’Ν ξέέέρ”17. Esses dois elementos são: [i] 

possuir o ser por violência e [ii] o serem feitas a partir da substância das res naturais. A chave 

para compreender essa passagem é termos claὄὁΝ ὁΝ ὃuἷΝ ὅἷὄiaΝ pὄἷciὅamἷὀtἷΝ ‘pὁὅὅuiὄΝ ὅἷὄΝ pὁὄΝ

viὁlêὀcia’έΝ EmΝ Suma, art. 45, q. 3 (produzido um pouco antes, provavelmente em 1281), 

Henrique estuda a noção de vontade e, para tanto, ele desenvolve sua concepção de 

movimento. Ao fazê-lo, ele propõe uma distiὀὦὤὁΝ ἷὀtὄἷΝ ‘mὁvimἷὀtὁΝ ὀatuὄal’Ν ἷΝ ‘mὁvimἷὀtὁΝ

viὁlἷὀtὁ’έΝχΝbἷmΝἶiὐἷὄ,ΝἷlἷΝἷὅtabἷlἷcἷΝumaΝὁpὁὅiὦὤὁΝἷὀtὄἷΝὁὅΝἶὁiὅ,ΝpὁiὅΝὁΝmὁvimἷὀtὁΝviὁlἷὀtὁΝ

[moveri violenter] é exatamente um movimento impresso em um paciente (por um agente 

outro que não o próprio paciente) e que, de alguma maneira, contraria o movimento natural 

deste último, como elevar uma pedra, a qual naturalmente tende ao centro do mundo 

(HENRIQUE DE GAND, Suma, art. 45, q. 3, co. Ed. De Wulf-Mansion Centre, vol. 29, pp. 

111-11ἂΨέΝἡuΝὅἷja,Ν‘viὁlἷὀtὁ’Νὅἷ ὁpõἷΝaΝ‘ὀatuὄal’έ 

Dessa maneira, quando se diz que a res artificial possui ser por violência, faz-se 

menção ao fato de que ela não é produzida naturalmente, mas antes a partir de movimentos 

alheios a sua natureza e provenientes de outros agentes que não ela própria. Para ser preciso, a 

res artificial é fruto dos movimentos violentos impressos pelo artífice18 na substância de res 

ὀatuὄaiὅ,ΝmὁἶificaὀἶὁΝpὁὄΝviὁlêὀciaΝaΝὁὄἶἷmΝὀatuὄalΝἶἷΝὅuaὅΝpaὄtἷὅμΝ“aὅΝfὁὄmaὅΝaὄtificiaiὅΝὀὤὁΝ

importam senão a razão de relação [respectus], pois não consistem senão na ordem das partes 

das res naturais, que não é senão uma relação [respectus quidam]”ΝΧώEσRIQUEΝἒEΝἕχσἒ,Ν

Quodl. 7, q. 1-2, co. Ed. De Wulf-Mansion Centre, vol. 11, p. 6)19. Enfim, as res artificiais 

não são res naturais, mas provêm de relações produzidas a partir das res naturais, tal como as 

intenções segundas. No caso destas últimas, essas relações são produzidas unicamente pelo 

intelecto a partir do conhecimento universal que ele possui das res puras e singulares; já as res 

artificiais são produzidas pela introdução de relações a partir de movimentos violentos, por 

um artífice, na própria substância da res natural. Começamos a compreender, portanto, que a 

res natural se opõe àquilo de relativo que pode ser produzido a partir dela, seja pelo intelecto 

a partir da intelecção dessas res naturais, seja pelo artífice por violência na substância dessas 

                                                                 
17 Cf., mais uma vez, a nota 6. 
18 Esse artífice, diga-se de passagem, pode ser tanto aquele que manipula diretamente a res natural como aquele 
que unicamente dá regras e ordens a outro que a manipula. Sobre isso, cf. HENRIQUE DE GAND, Suma, art. 9, 
ὃέΝἀ,ΝcὁέΝEἶέΝἔἷὄὄaὄiaἷ,Ν1ἄἂἄ,ΝpέΝ1ἅἅa,ΝὀέΝἄμΝ“ἒicἷὀἶumΝaἶΝhὁcΝὃuὁἶΝiὀΝaὄtificialibuὅΝubiΝἷὅtΝuὀuὅΝaὄtifἷx,ΝὃuiΝὁpuὅΝ
dirigit, et regulat, et alius manu operans secundum regulas ab artifice traditas, manu operans non dicitur auctor 
ὁpἷὄiὅ,ΝὅἷἶΝaὄtifἷx”έ 
19 “ξέέέρΝ ὅimilitἷὄΝ ὀὁὀΝ ὀiὅiΝ ὄatiὁὀἷmΝ ὄἷὅpἷctuὅΝ impὁὄtaὀtΝ fὁὄmaἷΝ aὄtificialἷὅ,Ν ὃuiaΝ ὀὁὀΝ cὁὀὅiὅtuὀtΝ ὀiὅiΝ iὀΝὁὄἶiὀἷΝ
paὄtiumΝὄἷὄumΝὀatuὄalium,ΝὃuiΝὀὁὀΝἷὅtΝὀiὅiΝὄἷὅpἷctuὅΝὃuiἶamΝξέέέρ”έ 
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mesmas res naturais. As intenções segundas e res artificiais são relações [respectus] 

atribuídas às ou introduzidas nas res naturais por agentes externos. 

 Mantendo essa linha de raciocínio, o Doutor Solene, voltando-se agora para as 

próprias res naturais, propõe que, dentre elas, se distingam dois: 

 
“ἒaὅΝ res naturais, porém, algumas são adicionadas segundo si e para si mesmas 
[additae secundum se et ad se ipsas], algumas não, mas para outro ou em relação a 
outro somente [ad aliud vel in respectu ad aliud solum]. Das res do primeiro modo 
há somente as res de três predicamentos, a saber: da substância, da quantidade e da 
qualidade. E do segundo modo, há as res ἶὁὅΝ ὁutὄὁὅΝ ὅἷtἷΝ pὄἷἶicamἷὀtὁὅΝ ξέέέρ”Ν
(HENRIQUE DE GAND, Quodl. 7, q. 1-2, co. Ed. De Wulf-Mansion Centre, vol. 
11, p. 6-7)20. 

 

Vemos, portanto, que, em contraposição àquelas relações atribuídas pelo intelecto às res 

inteligidas e àquelas relações produzidas violentamente pelo artífice na substância das res, as 

próprias res naturais são as substâncias e acidentes que naturalmente (sem intelecção ou 

violência) advêm a elas, de maneira a compor aquelas res puras, singulares e fora da alma. 

Estas podem ser a origem do conhecimento intelectual e da arte, mas são antes de tudo res por 

si mesmas, que não possuem seu ser senão pela natureza. 

 ViὅtaΝἷὅὅaΝpὄimἷiὄaΝἶiὅtiὀὦὤὁΝἶὁὅΝἶifἷὄἷὀtἷὅΝὅigὀificaἶὁὅΝἶὁΝtἷὄmὁΝ‘res’,ΝpὁἶἷmὁὅΝὀὁὅΝ

voltar agora para um segundo trecho de Quodl. 7, q. 1-2, onde novamente se enumeram os 

diversos significados do mesmo termo. Como veremos, é somente com certa dificuldade que 

poderemos congruentemente ler os dois textos em conjunto. 

 

III. O segundo excerto que nos interessará nessas questões iniciais do Quodl. 7 está 

localizado na extensa resposta fornecida por Henrique de Gand ao segundo argumento 

principal. Novamente, não será o caso de seguir passo a passo o raciocínio apresentado, mas 

antes de focarmos nossa leitura em um momento preciso dessa argumentação em que surge 

mais uma descrição da noção de res. Eis o excerto:  

 
“ξέέέρΝcumpὄἷΝὅabἷὄΝὃuἷΝὁΝmaiὅΝcὁmumΝἶἷΝ tὁἶὁὅΝ[omnium communissimum], que 
contém todos em um âmbito análogo [in quodam ambitu analogo], é res ou [sive] 
aliquid, considerado tal que nada haja de oposto a ele senão o puro nada [purum 

nihil], que não é, nem é naturalmente apto a ser [nec natum est esse], nem em uma 
res fora do intelecto, nem mesmo em um conceito de um intelecto, pois nada é 

                                                                 
20 “RἷὄumΝautἷmΝὀatuὄaliumΝὃuaἷἶamΝὅuὀtΝaἶἶitaἷΝὅecundum se et ad se ipsas, quaedam non sed ad aliud vel in 
respectu ad aliud solum. De primo modo rerum sunt tantummodo res trium praedicamentorum: substantiae 
scilicet, quantitatis et qualitatis. De secundo vero modo sunt res aliorum septem praedicamentorumΝξέέέρ”έ 
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naturalmente apto a mover o intelecto sem que tenha a razão de alguma realidade 
[realitas]. Res, porém, ou aliquid tomado assim, o mais comumente, não possui a 
razão de predicamento – assim, de fato, seria um único predicamento contendo o 
Criador e a criatura –, mas se distingue por uma distinção análoga naquilo que é ou 
é apto a ser somente em um conceito do intelecto ou no próprio intelecto e naquilo 
que, além disso, é ou é naturalmente apto a ser na res fὁὄaΝ ἶὁΝ iὀtἷlἷctὁ”Ν
(HENRIQUE DE GAND, Quodl. 7, q. 1-2, ad 2. Ed. De Wulf-Mansion Centre, 
vol. 11, pp. 26-7)21. 

 

Como é patente mesmo em uma leitura inicial da passagem, não está mais em jogo aqui uma 

ὁpὁὅiὦὤὁΝἷὀtὄἷΝ ‘res ὀatuὄaiὅ’,Ν ‘iὀtἷὀὦõἷὅΝὅἷguὀἶaὅ’ΝἷΝ ‘res aὄtificiaiὅ’έΝἒifἷὄἷὀtἷmἷὀtἷΝἶὁΝὃuἷΝ

quer que tenhamos lido na passagem anterior, res ὅuὄgἷΝaὃuiΝcὁmὁΝ“ὁΝmaiὅΝcὁmumΝἶἷΝtὁἶὁὅ,Ν

ὃuἷΝcὁὀtémΝtὁἶὁὅΝἷmΝumΝâmbitὁΝaὀὠlὁgὁ”έΝσὤὁΝἶἷixaΝἶἷΝchamaὄΝatἷὀὦὤὁΝὁΝfatὁΝἶἷΝὃuἷΝres faz 

par, nesse trecho, com aliquid – ‘algὁ’έ Entretanto, o próprio Henrique de Gand não leva 

adiante o uso desta última expressão, de maneira que estaremos, em parte, justificados se nós 

a deixarmos metodologicamente de lado. Atentando, portanto, somente para a res, 

percebemos que a caracterização dἷὅtἷΝtἷὄmὁΝcὁmὁΝ‘ὁΝmaiὅΝcὁmumΝἶἷΝtὁἶὁὅ’ΝéΝimἷἶiatamἷὀtἷΝ

explicada ao se notar que essa comunidade se deve ao fato de res cὁὀtἷὄΝ‘tὁἶὁὅΝἷmΝumΝâmbitὁΝ

aὀὠlὁgὁ’έΝἡuΝὅἷja,Νres é o que há de mais comum por ser análogo. 

 Antes, porém, de nos voltarmos para o caráter análogo da res, será interessante notar 

que ela é caracterizada principalmente por oposição àquilo que o Doutor Solene denomina de 

‘puὄὁΝ ὀaἶa’έΝ EὅὅἷΝ ‘puὄὁΝ ὀaἶa’,Ν pὁὄΝ ὅuaΝ vἷὐ,Ν éΝ ἶἷὅcὄitὁΝ cὁmὁΝ aὃuilὁΝ ὃuἷΝ “ὀὤὁΝ é,Ν ὀἷmΝ éΝ

naturalmente apto a ser, nem em uma res fora do intelecto, nem mesmo em um conceito de 

umΝiὀtἷlἷctὁ”έΝἡuΝὅἷja,ΝὁΝ‘puὄὁΝὀaἶa’ΝéΝaὃuilὁΝὃuἷΝὀὤὁΝéΝὀἷmΝpὁἶἷΝὅἷὄ,ΝὅἷjaΝἷmΝumaΝres fora 

da alma ou em um conceito do intelecto – ἷmΝὁutὄaὅΝpalavὄaὅ,ΝὁΝ‘puὄὁΝὀaἶa’ΝὀὤὁΝpὁἶἷΝὅἷὄΝalgὁΝ

fora da alma e não pode, nem mesmo, ser pensado. Ora, nesse caso, a res será justamente 

aquilo a que pode ser atribuído esse ser ou essa aptidão a ser, seja somente no intelecto ou, 

além do intelecto, em uma res fὁὄaΝἶaΝalmaέΝἒitὁΝἶἷΝὁutὄaΝmaὀἷiὄa,ΝὁΝ‘puὄὁΝὀaἶa’ΝὀὤὁΝpὁἶἷΝ

nem mἷὅmὁΝ ὅἷὄΝpἷὀὅaἶὁ,Ν ἷὀὃuaὀtὁΝὃuἷΝaΝ ‘res’Νpὁἶἷ,ΝpἷlὁΝmἷὀὁὅ,Ν ὅἷὄΝpἷὀὅaἶaέΝχὅὅim,Ν ἷὅὅἷΝ

caráter de res – essa realitas ὁuΝ‘ὄἷaliἶaἶἷ’Ν– é, precisamente, a aptidão a mover o intelecto, 

cὁmὁΝficaΝclaὄὁΝὀaΝpaὅὅagἷmΝὃuἷΝἷὅtamὁὅΝ lἷὀἶὁ,Ν“pὁiὅΝὀaἶaΝéΝὀatuὄalmἷὀtἷΝaptὁ a mover o 

                                                                 
21 “ξ…ρΝ ὅciἷὀἶumΝὃuὁἶΝ ὁmὀiumΝ cὁmmuὀiὅὅimum,Ν ὁmὀiaΝ cὁὀtiὀἷὀὅΝ iὀΝ ὃuὁἶamΝ ambituΝ aὀalὁgὁ,Ν ἷὅtΝ ὄἷὅΝ ὅivἷΝ
aliquid, sic consideratum ut nihil sit ei oppositum nisi purum nihil, quod nec est nec natum est esse, neque in re 
extra intellectum, neque etiam in conceptu alicuius intellectus, quia nihil est natum movere intellectum nisi 
habἷὀὅΝὄatiὁὀἷmΝalicuiuὅΝὄἷalitatiὅέΝRἷὅΝautἷm,ΝὅivἷΝ ‘aliὃuiἶ’ΝὅicΝcὁmmuὀiὅὅimἷΝaccἷptum,ΝὀὁὀΝhabἷtΝ ὄatiὁὀἷmΝ
praedicamenti, – sic enim esset tantum unum praedicamentum continens Creatorem et creaturam –, sed 
distinguitur distinctione analogica in id quod est aut natum est esse tantum in conceptu intellectus sive in ipso 
iὀtἷllἷctu,ΝἷtΝiὀΝiἶΝὃuὁἶΝcumΝhὁcΝautΝἷὅtΝautΝὀatumΝἷὅtΝἷὅὅἷΝiὀΝὄἷΝἷxtὄa”έ 
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iὀtἷlἷctὁΝὅἷmΝὃuἷΝtἷὀhaΝaΝὄaὐὤὁΝἶἷΝalgumaΝὄἷaliἶaἶἷ”έΝRes, portanto, é comum a tudo aquilo 

que pode mover o intelecto – mas, não como um predicamento (isto é, como uma categoria) 

universal, que conteria sob si tudo o que há como espécies sob um gênero. É justamente para 

explicar como pode o termo res ser comum a todos sem ser um gênero que a tudo abarca que 

surge a referência ao caráter análogo da res. 

 ἢὁiὅΝ bἷm,Ν paὄaΝ cὁmpὄἷἷὀἶἷὄΝ ὁΝ ὃuἷΝ ὅἷὄiaΝ pὄἷciὅamἷὀtἷΝ ὅἷὄΝ ‘aὀὠlὁgὁ’,Ν pὁἶἷmὁὅΝ ὀὁὅΝ

voltar para uma curta passagem de Suma, art. 21, q. 2, (provavelmente, de 1276) onde 

Henrique – ἷὅtuἶaὀἶὁΝὀὤὁΝὁΝtἷὄmὁΝ‘res’,ΝmaὅΝὁΝtἷὄmὁΝ‘ens’,ΝὃuἷΝtambémΝéΝtiἶὁΝcὁmὁΝaὀὠlὁgὁΝ

por ele – afiὄma,ΝἷmΝpὁucaὅΝpalavὄaὅ,ΝὃuἷΝ“ὁΝἷὀtἷΝéΝἶitὁΝaὀtἷὅΝἶἷΝumΝἶὁΝὃuἷΝἶἷΝὁutὄὁΝἷΝἶἷΝumΝ

por outro e, assim, de certo modo [quodam modo]Νaὀalὁgamἷὀtἷ”ΝΧώEσRIQUEΝἒEΝἕχσἒ,Ν

Suma, art. 21, q. 2, ad 2. Ed. Teske, p. 62)22. Nesse pequeno trecho são propostas duas 

condições para que um termo seja análogo, a saber: [i] ser dito antes de um do que de outro e 

[ii] ser dito de um por outro. Mas, nesse caso, deve haver duas res de que o termo res possa 

ser dito analogamente. Ora, fica claro pela passagem que estamos lendo que esse é 

precisamente o caso, pois sob res ὅἷΝἶiὅtiὀguἷmΝ[i]ΝaὃuilὁΝ“ὃuἷΝéΝὁuΝéΝaptὁΝaΝὅἷὄΝὅὁmἷὀtἷΝἷmΝ

umΝ cὁὀcἷitὁΝ ἶὁΝ iὀtἷlἷctὁΝ ὁuΝ ὀὁΝ pὄópὄiὁΝ iὀtἷlἷctὁ”Ν ἷΝ [ii]Ν aὃuilὁΝ “ὃuἷ,Ν alémΝ ἶiὅὅὁ,Ν éΝ ὁuΝ éΝ

naturalmente apto a ser na res fὁὄaΝ ἶὁΝ iὀtἷlἷctὁ”έΝ ἢaὄaΝ ὀὁmἷaὄΝ ἷὅὅἷὅΝ ἶὁiὅΝ caὅὁὅΝ ὅὁbΝ res, 

Henrique de Gand recorre a duas etimologias distintas do termo res, de tal maneira que a 

partir dessas duas propostas de etimologia seja possível explicar esses dois usos análogos do 

termὁΝ‘res’έΝἡΝpὄimἷiὄὁΝcaὅὁΝ– isto é, aquele do que é ou pode ser somente no intelecto e não 

na res fora da alma – é denominado res a reor reris,Ν ὁuΝ ὅἷja,Ν aΝ palavὄaΝ ‘res’Ν ἷὀὃuaὀtὁΝ ὅἷΝ

deriva do verbo reor, que Henrique explica como equivalente de opinor. Essa, como se vê, é 

unicamente uma res pensada ou opinada, sem qualquer correspondente fora da alma – são 

ἷxἷmplὁὅΝἶἷlaΝ‘mὁὀtἷΝἶἷΝὁuὄὁ’,Ν‘hiὄcὁcἷὄvὁ’,Ν ‘ὃuimἷὄa’23 e outros assim. Já aquela res que, 

além de ser pensada no intelecto, pode ser também em uma res fora da alma é uma res a 

ratitudine, ou seja, a palavra res enquanto se deriva de ratitudo, que o Doutor Solene iguala a 

firmitas
24 ἷΝ pὁἶἷὄíamὁὅΝ tὄaἶuὐiὄΝ pὁὄΝ ‘ὄatificaὦὤὁ’έΝ EὅὅaΝ éΝ aὃuἷlaΝ res que, mais do que 

unicamente pensada, pode ser algo fora da alma.  

                                                                 
22 “EtΝ ὅἷcuὀἶumΝhὁcΝἷὀὅΝpἷὄΝpὄiuὅΝἶicitur de uno quam de altero, et de uno per alterum, et ita quodam modo 
aὀalὁgicἷ”έΝἥὁbὄἷΝaΝὀὁὦὤὁΝἶἷΝ‘aὀalὁgia’ΝἷmΝώἷὀὄiὃuἷΝἶἷΝἕaὀἶ,ΝcfέΝἒEἑἡRἦE,Ν1λλἄέ 
23 ἢaὄaΝὁΝuὅὁΝἶἷΝ‘ὃuimἷὄa’ΝὀἷὅὅἷΝcὁὀtἷxtὁ,ΝcfέμΝώἷὀὄiὃuἷΝἶἷΝἕaὀἶ,ΝQuodl. 3, q. 9, co. Ed. Venetiis, 1613, vol. 1, 
fol. 99rb. 
24 Para o uso de firmitas como equivalente de ratitudo, cf.: Henrique de Gand, Summa, art. 34, q. 2, co. Ed. De 
Wulf-Mansion Centre, vol. 27, p. 175. 
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Exatamente por essa razão, Henrique de Gand afirma que somente a essa segunda res 

convém ser [esse]. Essa res a ratitudine, por sua vez, igualmente se divide analogamente em 

ἶὁiὅμΝ[i]Ν“ὀaὃuilὁΝὃuἷΝéΝalgὁΝὃuἷΝéΝὁΝpὄópὄiὁΝὅἷὄ”ΝἷΝ[ii]Ν“ὀaὃuilὁΝὃuἷΝéΝalgὁΝaΝὃuἷΝconvém ou é 

naturalmente apto a convir o ser. O primeiro é o ente [ens] não-criado. O segundo contém 

toda res ἶaΝcὄiatuὄa” (HENRIQUE DE GAND, Quodl. 7, q. 1-2, ad 2. Ed. De Wulf-Mansion Centre, 

vol. 11, pp. 27-8)25. Com isso, começa a ficar mais claro o porquê da referência de Henrique de 

ἕaὀἶΝ ὡΝ aὀalὁgiaΝ ὀἷὅὅἷΝ ὅἷguὀἶὁΝ ἷὅtuἶὁΝ ἶaΝ ὀὁὦὤὁΝ ἶἷΝ ‘res’έΝ χὁΝ ὃuἷΝ paὄἷcἷ,Ν ἶἷὀtὄἷΝ aὅΝ res a 

ratitudine – isto é, dentre aquilo que além de pensado, pode ser fora da alma –, é mais 

propriamente res aquilo que é o próprio ser, a saber, Deus mesmo. É somente por se dizer res 

primeiramente de Deus que, em seguida e por esse seu primeiro uso, é possível dizer que são 

res aqueles a que convém ou pode convir o ser dado por Deus, ou seja, as criaturas. Agora, se 

voltarmos àquela divisão análoga anterior entre res a reor reris e res a ratitudine, notamos 

que res será dito principal e primeiramente da segunda – a res a ratitudine –, que é o próprio 

ser ou a que pode convir o ser. Já a res a reor reris é res só secundariamente, na medida em 

ὃuἷΝpὁἶἷΝὅἷὄΝpἷὀὅaἶaΝaΝpaὄtiὄΝἶaὃuilὁΝὃuἷ,ΝἶἷΝfatὁ,ΝpὁὅὅuiΝὅἷὄΝΧtalΝcὁmὁΝ‘hiὄcὁcἷὄvὁ’ΝὅóΝpὁἶἷΝ

ser pensado porque conhecemos duas res ὃuἷ,Ν ἶἷΝ fatὁ,Ν pὁὅὅuἷmΝ ὅἷὄ,Ν ὃuἷΝ ὅὤὁΝ ὁΝ ‘bὁἶἷ’Ν ἷΝ ὁΝ

‘cἷὄvὁ’Ψ 26. 

Sendo assim, nessa passagem já não estamos mais em presença de uma descrição da 

noção de res que termine por separar, por um lado, res naturais e, por outro, aquilo que não é 

res (como as intenções segundas) ou res artificiais. Pelo contrário, agora tudo o que há é res, 

porém há casos anteriores e posteriores de res – isto é, há uma ordenação das res que se 

ὄἷflἷtἷΝὀὁΝpὄópὄiὁΝcaὄὠtἷὄΝaὀὠlὁgὁΝἶὁΝtἷὄmὁΝ‘res’,ΝὃuἷΝaὁΝcabὁΝὄἷἶuὀἶaΝὀaΝἶiὅtiὀὦὤὁΝἷὀtὄἷΝres a 

reor reris e res a ratitudine. Resta o problema de tentarmos conciliar essas duas concepções 

aparentemente distintas de res que lemos nos itens II. e III. deste texto. 

 

IV. Por fim – e, para concluir –, vejamos rapidamente em que medida seria possível 

apontar uma coerência entre as duas passagens. 
                                                                 
25 “Aliquid autem, sive res nata esse vel quae est aliquid extra intellectum, quae dicitur 'res a ratitudine', adhuc 
non habet rationem generis aut praedicamenti sicut neque prius, sed dividitur divisione analogica in id quod est 
aliquid quod est ipsum esse, et in id quod est aliquid cui convenit aut natum est convenire esse. Primum est ens 
incrἷatumέΝἥἷcuὀἶumΝcὁὀtiὀἷtΝὄἷmΝὁmὀiὅΝcὄἷatuὄaἷΝξ…ρ”έ 
 
26 Todo esse trecho é uma tentativa de interpretação e paráfrase de: Henrique de Gand, Quodl. 7, q. 1-2, ad 2. Ed. 
De Wulf-Mansion Centre, vol. 11, pp. 26-8. Sobre a importância da noção de analogia para o estudo dessa 
passagem, remeto novamente a DECORTE, 1996, pp. 92-4. Cf. tb. GUERIZOLI, 2007, pp. 84-6; PICKAVÉ, 
2007, pp. 219-27. 
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Como vimos no estudo do primeiro trecho, tanto a intenção segunda como a res 

artificial, cada qual a sua maneira, se reduzem à res natural, que é res propriamente, pura e 

singular, fora da alma. Da mesma maneira, no segundo trecho, a res a reor reris, fruto 

unicamente da opinião humana, se reduz àquelas res a ratitudine, isto é, que possuem 

firmitas,Ν ‘ὄatificaὦὤὁ’έΝχὁΝὃuἷΝpaὄἷcἷ,ΝaΝmἷlhὁὄΝmaὀἷiὄaΝἶἷΝapὄὁximaὄΝἷὅὅaὅΝἶuaὅΝἶἷὅcὄiὦõἷὅΝ

ἶíὅpaὄἷὅΝἶὁΝ tἷὄmὁΝ ‘res’Ν ὅἷὄiaΝbuὅcaὄΝalgumaΝmaὀἷiὄaΝἶἷΝ igualaὄΝὁὅΝἶὁiὅΝ ὅἷὀtiἶὁὅΝἶἷΝ res que 

surgem como irredutíveis a outros em cada descrição. Isto é, de alguma maneira deve ser 

pὁὅὅívἷlΝ ἷὀcὁὀtὄaὄΝ umaΝ cὁὄὄἷὅpὁὀἶêὀciaΝ ἷὀtὄἷΝ aΝ ‘res ὀatuὄal’Ν ὃuἷΝ ὅuὄgἷΝ ὀὁΝ pὄimἷiὄὁΝ tὄἷchὁΝ

ἷὅtuἶaἶὁΝ ἷΝ aΝ ‘res a ratitudine’Ν ὃuἷΝ ὅuὄgἷΝ ὀὁΝ ὅἷguὀἶὁέΝ χΝmἷuΝ vἷὄ,Ν iὅὅὁΝ éΝ pὁὅὅívἷlΝ ὃuaὀἶὁΝ

atentamos para o contexto geral da discussão que Henrique desenvolve em Quodl. 7, q. 1-2. 

Como vimos no início, o Doutor Solene discute nessas questões quais são aquelas res que 

possuem ideias na mente de Deus. De fato, das duas vezes que Henrique se volta para a noção 

de res nessa questão, o que ele busca é determinar mais claramente quais são aquelas res que 

possuem um exemplar divino. O interessante é que essa pergunta nos remete, para além da 

própria noção de ideia divina27, a um dos elementos mais típicos da metafísica de Henrique,  a 

saber, a ἶiὅtiὀὦὤὁΝἷὀtὄἷΝ‘ὅἷὄΝἶἷΝἷὅὅêὀcia’Ν[esse essentiae]ΝἷΝ‘ὅἷὄΝἶἷΝἷxiὅtêὀcia’Ν[esse existentia]. 

Não obstante ela seja um dos elementos mais complexos de sua filosofia, há um texto bem 

curto em que essa doutrina é apresentada em linhas gerais: 

 

“tὁἶaὅΝaὅΝcὄiaturas são atribuídas a Deus como fim uno, forma una e eficiente uno; 
como um fim pelo qual são aperfeiçoadas quanto ao bem ser, como uma forma pela 
qual participam em que se diga que elas possuem ser de essência, como eficiente 
pelo que possuem que convenha a elas simplesmente [simpliciter] o ser de 
ἷxiὅtêὀciaΝatual”Ν ΧώEσRIQUEΝἒEΝἕχσἒ,ΝSuma, art. 21, q. 2, co. Ed. Teske, p. 
52)28. 

 

Uma criatura é boa ao possuir Deus como causa final, tem ser de essência, ao possuir 

Deus como causa formal e tem ser de existência, por possuir Deus como causa eficiente. 

Aquilo que possui uma ideia na mente de Deus pode vir a existir atualmente se for efetuado 

por Deus, mas mesmo que ainda não o tenha sido ou nem venha a sê-lo, certamente já possui 

uma essência própria ao ser pensado pelo intelecto divino. Ora, esse é exatamente o caso da 

res a ratitudine, que além de poder ser inteligida pode também vir a ser realmente, como 

                                                                 
27 Sobre a noção de ideia em Henrique de Gand, cf. RÜßMANN, 1937 e RIJK, 1990. 
28 “ξέέέρΝὁmὀἷὅΝvἷὄὁΝcὄἷatuὄaἷΝattὄibuuὀtuὄΝὅubὅtantiae ut uni fini, et uni formae et uni efficienti, ut fini a quo 
perficiuntur quoad bene esse, ut formae a qua participant quod dicantur habere esse essentiae, ut efficienti, a quo 
habἷὀtΝὃuὁἶΝἷiὅΝcὁὀvἷὀiatΝὅimplicitἷὄΝἷὅὅἷΝactualiὅΝἷxiὅtἷὀtiaἷ”έ 
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vimos há pouco. Em outras palavras, somente as res a ratitudine possuem ideias em Deus, 

enquanto que meras ὁpiὀiõἷὅΝἶὁΝiὀtἷlἷctὁΝΧcὁmὁΝ‘hiὄcὁcἷὄvὁ’ΝὁuΝ‘ὃuimἷὄa’ΨΝὀὤὁΝpὁὅὅuἷmΝumΝ

tal correspondente na mente divina. Mais precisamente, só as res a ratitudine, às quais 

convém ou pode convir o ser, (isto é, só as criaturas) possuem uma ideia em Deus  

(HENRIQUE DE GAND, Quodl. 7, q. 1-2, ad 2. Ed. De Wulf-Mansion Centre, vol. 11, pp. 

27-8 e Suma, art. 21, q. 2, co. Ed. Teske, p. 52). Da mesma maneira, somente as res naturais 

possuem ideias na mente divina – em particular, unicamente as res naturais que são 

substâncias, qualidades e quantidades, isto é, res substanciais ou acidentais, mas não relativas 

(HENRIQUE DE GAND, Quodl. 7, q. 1-2, ad 2. Ed. De Wulf-Mansion Centre, vol. 11, pp. 6-

21). Ou seja, somente a res a ratitudine e as res naturais possuem ideias em Deus, o que 

parece aproximar bastante essas duas noções de res. Assim, a doutrina das ideias divinas de 

Henrique surge como a chave para compreender coerentemente as duas concepções de res 

expostas em Quodl. 7, q. 1-2. O próximo passo de nossa leitura seria, portanto, o estudo da 

ὀὁὦὤὁΝ ἶἷΝ ‘iἶἷia’Ν ὀὁΝ pἷὀὅamἷὀtὁΝ do Doutor Solene, considerada no contexto da importante 

ὁpὁὅiὦὤὁΝἷὀtὄἷΝ‘ὅἷὄΝἶἷΝἷὅὅêὀcia’ΝἷΝ‘ὅἷὄΝἶἷΝἷxiὅtêὀcia’έ 
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